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DECRETO n° 2.857 de 10.08.2006 

O Sr CRISTIANO BARBOSA MOURA, 
Prefeito Muntetpal de Mtguelópolis, Estado de 
São Paulo, no uso de suas atrtbutções legais 
e de conformidade com o dtsposto no lnetso 
X do artigo 73 da Let Orgânica do Muntcipto, 
de 05.012.000 e. 

Considerando a aprovação pelos Conselhos 
de Admfntstração e Ftscal, em reumão 
extraordinàna realizada no dta 17 de julho de 
2006, 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica homologado o Regtmento lmemo dos Conselhos de 
Administração e Ftscal do lnstltuto de Prevtdêncta dos Serv•dores Públicos do Muructpto 
de Miguelópolts - MIGUELÓPOLIS PREV que acompanha o presente decrê!O 

Art. 2°- Ftcam revogadas todas as dtspostçôes em contráno 

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 

Prefettura Mum d9ueló hs (SP) 10 de agosto de 2006 

Publicado por ofilcaçto no et11o elo Poço iltuntc111'111 r~,. Sl.,.lltJa da PrefeC\A na data IUfn 

-<?.?n-
Jinil Luci de Pauta fttrelra Locerda 
·.-.tente de S-.tano 

_j 
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DECRETO n° 2.857 de 10.08.2006 

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

MIGUELÓPOLIS PREV- INSTITUTO DE PREVIDÉNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE MIGUELÓPOUS 

CAPITULO I 

Q:loi.S ATRIBUIÇ0ES DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

,_.. 1! o Conselho de Adm1mstração Instituído pela Le1 n! 2.530. de 29 de maio de 
2r03 é o 6rgêo de deliberação e onentação supenor do Instituto de Prev1dênoa dos 
Servidores Públicos do Município de M1guel6polls- MIGUELÓPOLIS PREV 

Ar 2!! Compete privativamente ao Conselho de Adm1mstração 

L elaborar e aprovar seu regimento 1ntemo. 
11 estabelecer a estrutura tea~ico.admlmstrallva do MIGUELÓPOLIS PREV 

podendo, se necessáno contratar ent1dades legalmente habthtadas 
111 partiopar, acompanhar e avaliar SIStematicamente a gestao económ1ca e 

fmance1ra dos recursos 
IV. aulonzar o pagamento antec1pado da grat1ficaçao natalina 
v estabelecer normas gera1s de contabilidade e atuána de modo a garantir o 

aquilíbno finance1ro e atuanal do Instituto. 
VI. autonzar a ace1tação de doações. 

VIl determinar a realização de inspeções e aud1tonas. 

VIII acompanhar e apreciar através de relatônos gerenoa>s por ele defíntdos a 

execução dos planos. programas e orçamentos previdenciénos. 

IX autonzar a contratação de auditores Independentes 
X apr&oar e aprovar a prestação de contas anual a ser remeltda ao Tnbunal de 

Contas do Estado. podendo. se for necessano, contratar aud1tona externa 
XI. estabelecer os valores mínimos em htígio. ac1ma dos qua1s será ex1g10a 

anuénc1a prév1a do Procurador Geral do Mumcip1o 
XII autonzar a Dlfetona Executiva a adqUinr ahenar hipotecar ou gravar com 

quaJsquer ónus rea1s os bens rmóve1s do MIGUELÓPOLIS PREV bem como 
prestar qua1squer outras garantias. 

XIII aprec1ar recursos interpostos dos atos da Diretoria Executiva. 
XIV estabelecer e aprovar a política e d1retnzes de 1nvesumentos dos recursos do 

MIGUELÓPOLIS PREV 
XV autonzar a contratação de que trata o artrgo 76 da Lei 2 530. de 29 de ma1o 

de 2003 . 

.:OAPITULO 11 

'::JA COMPOSIÇÃO DO CONSElHO DE ADMINISTRAÇÃO 

J 
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..... 3l! O Conselho de Administração será composto de 7 (sete) membros tJtulares e 
~tivos suplentes. sendo: 

1 três (3) representantes designados pelo Chefe do Poder Executivo, 
11 um (1) representante des1gnado pelo Chefe do Poder Leglslabvo, 
111 dois (2) representantes dos servidores ahvos; 
N um (1) representante designado pelos servidores inativos, através dos órgãos 

representativos da classe dos servrdores 

r ,~Os membros trtulares e suplentes do Conselho de Admrnistração serão nomeados 
;..: o Chefe do Poder Executivo, dentre aqueles por ele des1gnados 

~ ~ Os representantes dos serv1dores atrvos e rnatrvos serão escolhidos entre sr . 
-ediante eleição realizada pelo Srndicato ou Associação que os represente, sendo 
.:dada a indicação de membros da diretoria do Sindicato ou da Associação 

· 3!! Na falta de Stnd1cato ou Associação, que represente os servrdores at1vos ou 
~trvos, será instalada uma Assembléia Geral, convocada e presidida pelo Chefe do 
::>oder Executivo, com antecedêncta mínima de tnnta dias, para o fim específico de 
=.eger os representantes dos serv1dores ativos a dos Inativos. 

! ~ O Presidente do Conselho de Administração e seu suplente serão nomeados pelo 
::r-efe do Poder Executivo, dentre os representantes por ele designados 

§ 5! Ficando vaga a presidênCia do Conselho, caberá ao Chefe do Poder Executivo 
oeslgnar outro membro para exercer as funções e preencher o cargo até a conclusão 
;;.o mandato. 

~ ~ No caso de ausência ou impedimento temporário de membro efet1vo do Conselho 
:e Administração, este sere substituído por seu suplente. 

~ 7" No caso de vacáncia do cargo de membro efetivo do Conselho de Admmrstração, 
= respectivo suplente assumirá o cargo até a conclusão do mandato. cabendo ao órgão 
ru entidade ao qual estava vinculado o ex-conselheiro ou ao representante do servidor 
anvo ou inativo. se for o caso. indicar o novo membro suplente para cumpnr o restante 
<kl mandato. 

§ 8° Sem preJuízo da permanénc1a no exerciClo do cargo até a data de Investidura ce 
'SeUS sucessores, que deverá ocorrer até 30 (trinta) dias contados da data da 
~ignação. os membros desse órgão terão seus mandatos cessados quando do 
·ermino do mandato do Chefe do Poder Executivo que os destgnou 

§ 9!! O mandato dos conselheiros será de do1s anos, permttJda uma recondução 

§ 10 Não poderão integrar o Conselho de Administração do MIGUELÓPOLIS PREV. 
ao mesmo tempo, representantes que guardam entre si relação conjugal ou de 
oaretesco, consagüíneo ou afim até o segundo grau. 
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CAPITULO 111 

DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE DO CONSELHO 

Art 4l! São atnbu1ções do PreSidente do Conselho 

I. dirig1r e coordenar as atiVIdades do Conselho, 
11 convocar. mslalar e presidir as reuniões do Conselho. dando créne~a aos seus 

membros, 
11 1. designar o seu substituto eventual, 
IV encaminhar os balancetes mensars. o balanço e as contas anuais do 

MIGUELÓPOLIS PREV para deliberação do Conselho de Admrmstração. 
acompanhados dos pareceres do Conselho F1scal, do Atuáno e da Aud1tona 
Independente quando for o caso· 

V. avocar o exame e a solução de qua•squ~ assuntos pertmentes ao 
MIGUELÓPOLIS PREV, 

VI orgamzar a ordem do d1a das reunrões· 
VIl . abnr prorrogar, encerrar e suspender as reun1ões do Conselho. 
VIII. determ1nar a venficação da presença dos Conselhetros às reumões, 
IX determinar a leitura da ata e das comunrcações que entender conven1ente 
X assrnar as atas. uma vez aprovada Juntamente com os dema1s membros do 

Conselho; 
XI. colocar as maténas em d1scussão e votação. 
XII anune~ar o resultado das votações, dectdlndo-as em caso de empate. 
XIII. proclamar as decisões tomadas em cada reunião; 
XIV decid1r sobre as questões de ordem ou submetê-las a oonsrderação dos 

membros do Conselho quando omrsso em Reg1mento 
XV. propor normas para o bom andamento dos trabalhos do Conselho, 
XVI. determ1nar o registro dos precedentes reg1mentars para solução de casos 

análogos, 
XVII. designar relatores tpara o estudo prelrm1nar dos assuntos a serem d1scutrdos 

nas reuntões. 
XVIII assinar os livros destrnados aos serv1ços do Conselho e seu expedtente 
XIX. determtnar o destino do expediente lrdo nas sessões, 
XX ag1r em nome do Conselho. mantendo todos os contatos com as autondades 

com as quais o órgão deva ter relações 
XXI. representar SOCialmente o Conselho ou delegar poderes aos seus membros. 

para que façam essa representação 
XXII conhecer as justrficahvas de auséne~a dos membros do Conselho. 
XXIII. promover a execução dos serv1ços admtnistrattvos do Conselho, 
XXIV praticar os demais atos atnbuidos em le1 como de sua competência 

CAPITULO IV 

DOS MEMBROS DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Art ~ Compete aos membros do Cooselho. 

~-- -- _ ____ __, 
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1. participar de todas as discussões e delíberações. 
11 votar as proposições submetidas à deliberação; 
111. apresentar proposições, requerimentos, moções e questões de ordem, 
IV comparecer às reuntões ,a data e hora prefixadas, 
V desempenhar as funções para as quais forem designados; 
VI. relatar os assuntos que lhe forem distribuídos pelo Presidente, 
VIl obedecer às normas regimentais 
VIII. assinar as atas das reuniões do Conselho; 
IX. apresentar retificações ou Impugnações as atas; 
X. justificarem seus votos, quando for o caso: 
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XI apresentar a apreciação do Conselho quaisquer assuntos relacionados com 
suas atribuições. 

:.r~ ~ Perderá o mandato o membro do Conselho que deixar de comparecer a duas 
-euniões consecutivas ou a quatro alternadas sem molivo JUstificado a criténo do 
-~mo Conselho 

=>arágrafo único. O prazo para justificar sua ausênc1a é de ctnco dtas úteis, a contar da 
data da reunião em que se venficou o fato 

CAPITULO V 

:>OS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DO CONSELHO 

M 7~ Os serviços administrativos do Conselho serão cumpridos por um Secretário 
:oue será destgnado pelo Presidente e a quem compettrá. entre outras as segutntes 
allvidades: 

I . secretanar as reuniões do Conselho; 
11 receber, preparar, expedir e controlar correspondénclas; 
111. preparar a pauta das reuntões· 
IV providenciar os serviços de arqwvo e documentação, entre outros 
V lavrar as atas. fazer sua leitura e a do expediente; 
VI. recolher as proposições apresentadas pelos membros do Conselho; 
VIl. registrar a freqüência dos membros do Conselho às reuniões, 
VIII. anotar os resultados das votações e das propostções apresentadas: 
PX. distrtbUtr aos membros do Conselho as pautas das reuntões os conv1tes e as 

comunicações 

CAPITULO VI 

DAS REUNIÕES 

M . ~ As reuniões do Conselho de Administração ocorrerão na sede do Instituto. 

§ 1° O quorum mínimo para 1níao da reuntão será de 5 (ctnoo) membros 

§ 22 Se, no in1cto da reuntão, não houver quorum sufiCiente será aguardado. o prazo 
de trinta minutos, para a composição do numero legal. 
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§ 3!1 Esgotado o prazo referido no § 2~ sem que haja quorum, o Prestdente do 
Conselho convocará nova reunião, que se realizará no prazo mimmo de quarenta 
e orto horas e mãxtmo de setenta e duas horas. 

A.'i_ 9'2 As reuniões serão 

ordtnárias, mensalmente. em data a ser fixada pelo Prestdente do Conselho 

11. extraordinárias, a qualquer tempo, quando convocadas com antecedéncta 
mfnima de vinte e quatro horas, pelo Presidente ou a requerimento de 213 de 
sevs membros ou atnda, a pedtdo do Conselho Fiscal 

;;n. 10. A convite do Presidente do Conselho, por Indicação de qualquer membro, 
poderão tomar parte nas reuniões, com direito a voz, mas sem voto. pessoas 
cuja presença seja considerada útil para fornecer esclarecimentos e tnformaçôes 

CAPITULO Vil 

':JA ORDEM DOS TRABALHOS 

Art. 11 A ordem dos tra~lhos será a seguinte. 

I. leitura votação e asstnatura da ata da reumão antenor; 
11. expediente; 
111 comunieações do Presidente. 
IV. ordem do dta. 

§ 1Q A leitura da ata da reunião do d1a anterior poderá ser dispensada pelo plenáno 
quando sua cóp1a tiver sido dlstnbuída previamente aos membros do Conselho 

§ 2° O expediente se destina a lettura de correspondênCias receb1das, asstm como de 
outros documentos de interesse comum sobre o MIGUELÓPOLIS PREV e 
comunicações de pontos relevantes que o Presidente que~ra fazer aos demais 
membros do Conselho. 

§ 3!! A ordem do dia inciLI!fã os assuntos de pauta a serem dtscutldOs bem como a 
execução de outras atribuições do Conselho, conforme estabelecido em lei e 
neste Reg1mento. 

CAPITULO VIII 

DAS DISCUSSÓES 

Art. 12. As matérias apresentadas durante a ordem do dia serão d1scutJdas e votadas 
na reunião em que forem apresentadas. 

Parágrafo único. Por deliberação do plenário, matéria apresentada em uma reunião 
poderá ser discutida e votada na reumão seguinte, podendo qualquer membro do 
Conselho pedir vista da matéria em debate 
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Art 13 Durante as dtscussOes qualquer membro do Conselho poderá levantar 
questões de ordem que serão resolvidas de acordo com este reg1mento ou com 
normas expedidas pelo Presidente do Conselho. 

Art 14 Encerrada a discussão, poderá ser concedida à palavra a cada membro 
do Conselho, pelo prazo mâx1mo de 05 (c1nco) m1nutos para encaminhamento 
da votação 

:APITULO IX 

O.J.S VOTAÇÓES 

Att 15 Encerrada a discussao. a maténa será submetida à votaçao normnal 

Parágrafo único. A votação nom1na1 será fe1ta pela chamada dos presentes, devendo 
os membros do Conselho pronune~ar-se favorável ou contranamente a 
proposição. 

Art. 16. Ao anune~ar o resultado das votações, o Pres1dente do Conselho declarará 
quantos votaram favoravelmente ou em contráno. 

Parágrafo único Havendo duVlda sobre o resultado o Prestdente do Conselho poderá 
ped1r aos membros que se mamfestem novamente 

Art17 Não poderá haver voto por delegação. 

CAPITULO X 

DAS DECISÕES 

Art 18 As decisões do Conselho de Admin1straçao serão tomadas por no 
mimmo 5 {Cinco) votos favoráveiS. 

Art 19 As decisões do Conselho serao reQJStradas em ata 

Art 20 As dec1sões do Conselho serão formalizadas por Resoluções expedidas pelo 
Pres1dente. 

CAPITULO XI 

DA ATA 

Art. 21 A ata contemplará o resumo das ocorrênCias verificadas nas reun16es do 
Conselho Administrativo 

§ 1!! As atas <tevem ser re<ftQidas de forma legível, sem rasuras ou emendas. 
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§ 2:9 As atas devem ter suas págtnas numeradas e rubllcadas pelo Prestdente do 
Conselho. 

Att 22 As atas serão asstnadas pelo Presidente do Conselho e pelos membros 
presentes à reuntão. 

CAPITULO XII 

OlSPOSIÇ0ES GERAIS 

~ 23 Os mtegrantes do Conselho de Admtmstração. bem como os respectivos 
SloOientes não receberão qualquer espéCie de remuneração ou vantagem pelo exercic10 
õl3 função. 

k 24 Os casos omissos e as dúvtdas suscttadas na execuçao do presente 
!Reg1mento serão resolvidos pelo Prestdente do Conselho 

~. 25 Ftcam revogadas as dtspostçOes em contrário 

An 26 Este Regimento entra em vtgor na data de sua publicação 

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO FISCAL 

MIGUELÓPOLIS PREV - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE MIGUELÓPOUS 

CAPITULO I 

!jAS ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO FISCAL 

;.tt 1~ O Conselho Ftscal. tnslttUido pela Lei ~ 2.530. de 29 de mato de 2003 é o 
agão fiscalizador da gestão do Instituto de Prevtdência dos Servtdores Públicos do 

luntclpto de Mtguelópohs - MIGUELÓPOLIS PREV 

M 2" Compete especificamente ao Conselho Fiscal 

I eleger seu prestdente 
l i elaborar e aprovar seu regtmenlo Interno, 

111 examinar os balancetes e balanços do MIGUELÓPOLIS PREV • bem como as 
contas e demais aspectos econOmtco-financetros, os quats deverão estar 
tnstruidos com os esclarecimentos dev1dos para encaminhamento ao Conselho 
de Admtntstração: 

IV. examtnar livros e documentos. 
V fiscalizar o cumpnmento da legtslação e r10rmas em vigor 

J 
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VI emtttr parecer sobre os negooos ou allvtdades do M IGUELÓPOUS PREV , 
Vll requerer ao Conselho de Admtntstração caso necessáno. a contratação de 

assessona técntca 
V I lavrar as atas de suas reu111ões. tnclusive pareceres e os resultados dos exames 

procedtdos 
IX remeter, ao Conselho de Admtmstraçâo parecer sobre as contas anuats dO 

MIGUELÓPOLIS PREV bem como dos balancetes; 
X praticar quatsquer outros atos JUlgados tndtspensávets aos trabalhos de 

fiscalização. 
XI sugerir medtdas para sanar trregulandades encontradas 

XII exammar qua~squer operações ou atos de gestão do MJGUELOPOUS PREV 

.:.."\. 3!! Asstste a todos os membros do Conselho Frscal tndrvtdualmente o dire!to de 
:•ercer fiscalização dos serviços do Instituto. não lhes sendo perrl1iltdo envolver-se na 
::.ração e admtntstração dos mesmos 

CAPITULO 11 

DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO FISCAL 

.!Tt ~ O Conselho Fiscal é composto por (5) etnco membros efetivos e respectiVOS 
~lentes, que serêo nomeados pelo Chefe do Poder Executivo, sendo 

I. do1s (2) representantes designados pelo Poder B<eeuttvo 
11 um ( 1) representante destgnado pelo Poder Legtslattvo, 
111. um (1) representante destgnado pelos servtdores altvos, e 
IV um ( 1 ) representante designado pelos servidores .nativos 

§ 1" Os representantes dos servidores ativos e inativos serão escolhidos entre SI 

medtante eletção realaada pelo Stndtcato ou AsSOCiação que representa os 
servidores ptibltcos do Muntcípio de Miguelópofts sendo vedada a 1nd1caçào de 
membros da dtretona do Stndteato ou da Associação 

§ 2!! Na falta de Stndtcalo ou AsSOCiação. que represente os servidores a11vos ou 
inativos, será tnstalada uma Assembléta Geral. convocada pelo Chefe do Poder 
Executivo, com antecedêncta mímma de trinta dtas, para o fim especifico de 
eleger os representantes dos servtdores ativos e dos tnaltvos prestdtda pelo 
Presidente do Conselho de Admtntstração. 

§ 32 Os membros efetivos do Conselho Ftscal escolherão entre SI seu Presidente, em 
sua pnrnetra reumão ordtnána após a posse 

§ 4° No caso de ausência ou tmpedtmento temporário o prestdente do Conselho será 
substituído pelo conselheiro que for por ele destgnado 

§ 5° Ficando vaga a prestdéncta do Conselho cabera aos conselheiros em exerctcto 
eleger, entre seus pares, após convocação do suplente aquele que preencherá 
o cargo até a conclusão do mandato 

I 
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;& No caso de ausênc1a ou 1mped1mento temporãno de membro efetivo do 
Conselho Fiscal, este será substitui do por seu suplente. 

No caso de vacância do cargo de membro efet1vo do Conselho F1sca: o 
respectivo suplente assum1rá o cargo até a conclusão do mandato, cabendo ao 
éwgão ou entidade ao qual estava vmculado o ex<Onselheiro ou ao 
representante do servidor at1vo ou lnat1vo, se for o caso, 1nd1car novo membro 
suplente para cumprir o restante do mandato 

§ e' o mandato dos conselheiros será de do1s anos perm1t1da uma recondução 

§ -., Sem prejuizo da permanência no exercicto do cargo até a data de 1nvest1dura de 
seus sucessores, que deverá ocorrer até 30 {trinta) d1as contados da data da 
des1gnação os membros desse órgão terão seus mandatos cessados quando do 
término do mandato do Chefe do Poder Execut1vo que os des1gnou 

§ O Não poderão integrar o Conselho Fiscal do MIGUELÓPOLIS PREV, ao mesmo 
~. representantes que guardam entre SI relação conjugal ou de parentesco 
c::r:sangüineo ou afim até o segundo grau 

CAPITULO 111 

:J:..S ATRIBUIÇÓES DO PRESIDENTE DO CONSELHO FISCAL 

São atnbUições do Presidente do Conselho 
convocar e presidir as reun1ões do Conselho, dando préVIa etênoa aos seus 

membros, 

11 organ1zar a ordem do d1a das reuntões, 
111 abnr, prorrogar encef'far e suspender as reun1ões do Conselho 
IV determinar a venficaçao da presença dos conselherros ãs reuntões. 
V determ1nar a leitura da ata e das comunicações que entender convemente 
VI assmar as atas, uma vez aprovadas, Juntamente com os dema1s membros do 

Conselho: 
VIl coordenar os trabalhos durante as reun1ões 
VIII colocar as matértas em discussão e votaçao 
IX anunc1ar o resultado das votações, deCidindo-as em caso de empate. 
X. proclamar as decisões tomadas em cada reun1ão. 
XI. decidir sobre as questões de ordem ou submetê-las â consideração dos 

membros do Conselho. quando om1sso o Regtmento. 
XII propor normas para o bom andamento dos trabalhos do Conselho 
XIII determmar reg1stro dos precedentes reg1menta1s para solução de casos 

análogos, 
XIV. des1gnar relatores para o estudo preilm1nar dos assuntos a serem discutidos 

nas reuntões 
XV assinar os livros destinados aos serv1ços do Conselho e seu expedtente 
XVI determ1nar o destmo do expediente hdo nas sessões 
XVII agir em nome do Conselho, mantendo todos os contatos eom as auton<lades l 

com as qua1s o órgão deva ter relações: J 
- --

I 
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XVIII representar socialmente o Conselho ou delegar poderes aos seus membros, 
para que façam essa representação 

XIX conhecer as JUStificativas de ausênCia dOs membros do Conselho 

CAPITULO IV 

'::f>S MEMBROS DO CONSELHO FISCAL 

A--:. 6! Compete aos membros do Conselho 

1 participar de todas as discussões e deliberações do Conselho; 
11 votar as proposições submetidas à deliberação do Conselho 
111 apresentar proposições requerimentos moções e questões de ordem 
IV comparecer às reuniões na data e hora prefixadas 
'/ desempenhar as funções para as qua1s for designado 
VI relatar os assuntos que lhe forem distnbufdOs pelo Pres1dente; 
VIl obooecer às normas reg1menta1s; 
Vlll assinar as atas das reuniões do Conselho 
IX apresentar retrficações ou 1mpugnações as atas· 
X JUStificar seu voto. quando for o caso. 
XI apresentar a apreciação do Conselho quaisquer assuntos relaCionados com 

suas atnbulções. 

A"l. JO Perderà o mandato o membro efelivo que de1xar de comparecer sem 
p.JS1!"•cat1va. a duas reuniões consecutivas a cnténo dO mesmo Conselho 

Parágrafo único O prazo para JUSIIficar sua ausénc1a é de cmco d1as úte1s, a contar da 
cata da reuni§o em que se verificou o fato 

:.APÍTULOV 

JOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DO CONSELHO FISCAL 

:...n SO Os serviços admrnistrallvos do Conselho serão cumpndos por um Secretáno 
~ será designado pelo Presrdenle a quem competrrà entre outras as segumtes 
a>JVidades 

I. secretanar as reunrões do Conselho, 
11 receber, preparar, expedir e controlar correspondênCJas, 
111 preparar a pauta das reun1ões. 
IV prov1dene~ar os serviços de arqu1vo e documentação. entre outros 
V lavrar as atas, fazer sua leitura e a do expediente 
VI. recolher as proposrções apresentadas pelos membros do Conselho. 
VIl. reg1strar a frequéncia dos membros do Conselho às reun1ões, 
VIII anotar os resultados das votações e das proposrções apresentadas 
IX drstribuír aos membros do Conselho as pautas das reunrões os conv1tes e as 

comunicações 

l 
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:::;ç~u.~..O VI 

--~EUNIÓES 

~ ~ As reuniões do Conselho Fiscal ocorrerão na sede do Instituto. 

~ · ~ O quorum minimo para tníClo da reuntão será de três (3) membros do Conselho 

§:f! Se. no micio da reuntão não houver quorum sufictente, será aguardado, o prazo 
de trinta minutos, para a composição do número legal 

li 7 Esgotado o prazo do § 2º, sem que haja quorum, o Pres1dente do Conselho 
convocará nova reuntão que se realizará no prazo minimo de quarenta e otto 
horas e máxtmo de setenta e duas horas 

1!.- ,O As reuniões serão: 

ordinárias, uma vez a cada bimestre, em data a ser fixada pelo Presidente do 
Conselho; 

extraordinárias. a qualquer tempo, sempre que convocadas pelo Pres1dente. 
com antecedêncta mímma de vinte e quatro horas, ou a requerimento de no 
mínimo dois Conselheiros, ou, ainda, a pedido do Conselho de Administração, 
do Pr~sidente do MJGUELÓPOLIS PREV , do Chefe do Poder Executivo ou do 
Presidente do Tribunal de Contas do Estado 

!.n 11 A convite do Prestdente do Conselho por mdtcação de qualquer membro. 
poderão tomar parte nas reuniões, com direito a voz, mas sem voto, pessoas 
cuja presença seja considerada útil para fomecer esclarectmentos e Informações 

:-.APITULO VIl 

:!~ORDEM DOS TRABALHOS 

An. 12. A ordem dos trabalhos será a seguinte: 

I. leitura, votação e asstnatura da ata da reunião anterior. 
11. expediente; 
111 comunicações do Presidente, 
IV. ordem do dia. 

§ 12 A leitura da ata da reumão dO dia anterior poderá ser dispensada pelo plenàno, 
quando sua cópia hver stdo distribuída prevtamente aos membros do Conselho 

§ 22 O expediente se destina a leitura de correspondências recebidas, assim como de 
outros documentos de mteresse comum sobre o MIGUELÓPOLIS PREV e 
comunicações de pontos relevantes que o Presidente queira fazer aos demais 
membros do Conselho. 

-----------------------------------
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§ 32 A ordem do dia 1nCIU1râ os assuntos de pauta a serem discutidos. bem como a 
execução de outras atribuições do Conselho, conforme estabelecldo em lei e 
neste Reg1mento. 

CAPITULO Vlll 

DA ANÁLISE, APRECIAÇÃO E DISCUSSÃO 

Art 13. As maténas apresentadas, durante a ordem do dia, serão analisadas, 
apreetadas, discutidas e votadas na reunião em que forem apresentadas 

Parágrafo úmco. Por deliberação do plenáno. mataria apresentada em uma reun1ão 
DOderá ser re-analisada, rediscutida e votada na reunião segumte. quando houver 
necessidade de maiores esclareetmentos e comprovação por parte da Diretoria 
Executiva do Instituto 

Art. 14. Durante as discussões qualquer membro do Conselho poderá levantar 
questões de ordem que serão resolvidas de acordo com este regimento ou com 
normas expedidas pelo Presidente do Conselho. 

Parágrafo único. O encaminhamento das questões de ordem não previstas neste 
regimento será decidido conforme dispõe o art. 19 

Art. 15. Encerrada a discussão, poderá ser conce<lida à palavra a cada membro 
do Conselho, pelo prazo máximo de três minutos. para encaminhamento do 
parecer a ser proferido. 

CAPITULO IX 

DAS VOTAÇÓES 

Art. 16. Encerrada a análise e discussão a matéria será submetida à votação 
nommal. 

Parágrafo único. A vot1:1çêo nom1nal será feita pela chamada do$ presentes, devendo os 
Conselheiros pronunetarem-se favoráveis ou contrános a propoSição 

Art. 17 Ao anunciar o resultado das votações. o Presidente do Conselho declarará 
quantos votaram favorave1s ou contrânos. 

Parágrafo único Havendo dúv1da sobre o resultado da análise procedida, o 
Presidente do Conselho poderá pedir aos membros que reexam1nem a maténa e 
se manifestem novamente. 

Art 18 Não poderá haver manifestação por de/egaçAo 

CAPÍTULO X 

' 
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DAS DECISÓES E EMISSÃO DE PARECER 

=160= 

Art.19. As dec1sões do Conselho F1sca1 serão tomadas por, no mimmo trés (3) 
votos favorâve1s. 

Art. 20 Após as análises. apreoações dos documentos e deasOes o Conselho emrt1râ 
o parecer correspondente, aprovando os atos de gestão ou fazendo as recomendações 
e solicitações de esclareomentos ad1etona1s pertmentes 

CAPITULO XI 
DA ATA 

M21. As sess6es do Conserho ser3o reg1stradas em ata 

Att 22. A ata contemprará resumo das ocorrénetas venftcadas e mamfestações 
sobre os documentos analisados nas reuniões do Conselho F1scal 

§ 1 ~ As atas devem ser redtgtdas de forrna legível sem rasuras ou emendas 

§ 2~ As atas devem ter suas pàgtnas numeradas e rubncadas pelo PreSidente ao 
Conselho. 

Art 23 As· atas serão assmadas pelo Prestdente do Conselho e pelos membros 
presentes à reunião 

CAPITULO XII 

DISPOSIÇÓES GERAIS 

Art. 24 Os tntegrantes do Conselho de F1scal. bem como os respect1vos suplentes não 
receberão qualquer remuneração ou vantagem pelo desempenho de suas funções 

Art 25. Os casos omissos e as dúvtdas susettadas na execução do presente 
regimento serão resolvidas pelo Pres1dente do Conselho 

Art 26 F1cam revogadas as diSpoSições em contrano 

Art 27 Este Regimento entra em v1gor na data de sua publicação 
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REMANEJA RECURSOS DO ORCAMENTO VIGENTE DE 2006. 

O Prefeito Mun1etpal de MtguelópolJs, no uso da 
atribuição que lhe confere o an. 73, da Le1 Orgãn.tca 
do Município, e de conformidade com a Lei Mumetpal 
n° 2.681, de 15/1212005, orçamento fiscal e de 
seguridade social para o exercício de 2006. 

DECRETA' 

Artigo 1°} - Ficam remanejados na forma do anexo deste decreto as dotações 
orçamentárias aprovadas na Lei orçamentária anual para o exercício de 2006 

Artigo 2"} - As alterações introduzida pelo presente Decreto não implica em 
abertura de crédito adic1onal, suplementar, especial ou mesmo extraordinário, Já que efetuada 
dentro dos limites dos grupos de despesa impostos na Lei Orçamentária Anual (Le1 n° 2.681, 
oe 15 de dezembro de 2005) e dentro dos valores aprovados para os poderes, orgãos e 
úOidades contemplados. 

Artigo 3°) - Este Decreto entra em v1gor na data de sua puDhcação. 

Publicado llOf 4focaç6o no étrio dO Paço Municipal• ~ na Sectelaria da Pafei!Ufa na <laia 5Upnl. 

~~>-
Vlrua Luci cU! Paula Ferreira Lacercfa 
AsSistente de S.Crelioria 


